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IMPACTO POTENCIAL DA PESQUISA 

 

Este trabalho possui o impacto potencial de abrir novas dimensões nos debates 

contemporâneos sobre as teorias da justiça e a maneira como as pessoas com deficiência 

foram recepcionadas por essas abordagens. O estudo ora apresentado busca servir de base 

teórica para justificar a defesa e promoção dos direitos humanos e das garantias fundamentais 

referentes a esse grupo. Assim, a pesquisa tem condão de influenciar iniciativas e projetos 

políticos voltados à realização concreta dos direitos das pessoas com deficiência, enfatizando 

a necessidade de olhares precisos para as capacidades, e não apenas para os aspectos 

procedimentais desses programas. Ainda, esta pesquisa se alinha aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030, da Organização das Nações Unidas 

(ONU). Destacam-se o ODS 10 (Redução das Desigualdades), no qual se discutem processos 

de redução das desigualdades dentro dos países e entre eles, e o ODS 16 (Paz, Justiça e 

Instituições Eficazes), que visa à promoção de sociedades pacíficas e inclusivas para o 

desenvolvimento sustentável, com a garantia do acesso à justiça para todos e a construção de 

instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em diferentes níveis.  

 

POTENTIAL IMPACT OF THE RESEARCH 

 

This research holds the potential to open new dimensions in contemporary debates on 

theories of justice and on the way that people with disabilities have been received within these 

theoretical frameworks. The present study aims to provide a theoretical foundation for 

justifying the defense and promotion of human rights and fundamental guarantees pertaining 

to people with disabilities. Accordingly, the research aspires to influence initiatives and 

political projects aimed at the concrete realization of the rights of persons with disabilities, 

underscoring the need to direct attention to capabilities rather than merely to the procedural 

aspects of such programs. Furthermore, this study is aligned with the Sustainable 

Development Goals (SDGs) of the United Nations (UN) 2030 Agenda. Particularly 

noteworthy are SDG 10 (Reduced Inequalities), which addresses processes for reducing 

inequalities within and among countries, and SDG 16 (Peace, Justice, and Strong 

Institutions), which emphasizes the promotion of peaceful and inclusive societies for 

sustainable development, the guarantee of access to justice for all, and the establishment of 

effective, accountable, and inclusive institutions at all levels. 
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RESUMO 

 
Esta tese revisita diálogos críticos, elaborados nas últimas duas décadas, acerca do (não) lugar 

das deficiências na teoria da justiça de John Rawls. No âmbito desses debates, situa-se a 

objeção de que o contratualismo rawlsiano deixou de tratar as deficiências como questões 

centrais em uma "justiça como equidade", relegando-as à margem nos momentos 

fundacionais do arranjo social. Essas lacunas favoreceram o surgimento de alternativas 

teóricas, como o enfoque das capacidades de Martha Nussbaum, que elege as capacidades 

como métricas normativas para a inclusão das deficiências no interior de uma teoria enraizada 

no liberalismo igualitário, ao mesmo tempo em que reformula os critérios distributivos dos 

bens primários. Apesar de sua robustez teórica, essa abordagem apresenta limitações na 

medida em que se apoia em pressupostos individualistas e não incorpora sistematicamente 

critérios ontológicos capazes de fundamentar os sentidos e significados sociais das 

deficiências. Investigou-se a hipótese de que, enquanto métricas de uma teoria da justiça 

orientada às deficiências, as leituras ontológicas podem se articular ao enfoque das 

capacidades para reinterpretá-lo e fornecer maior densidade normativa, ao evidenciar como as 

dinâmicas sociais moldam as capacidades das pessoas com deficiência e ao integrar as 

intuições nussbaumianas às estruturas constitutivas da vida social. Conclui-se que as 

ontologias das deficiências englobam elementos críticos capazes de reorientar o enfoque das 

capacidades nussbaumiano ao reconhecer as deficiências como fenômenos socialmente 

constituídos e ao mitigarem seu caráter individualista, estabelecendo uma linha de debate que 

desloca o foco normativo para as condições sociais da justiça.  

 

Palavras-chave: deficiências; ontologias; capacidades; contratualismo; teoria da justiça. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 

 
This PhD dissertation revisits critical debates developed over the past two decades concerning 

the (non-)place of disability within John Rawls’s theory of justice. Within these discussions 

lies the objection that Rawlsian contractualism fails to treat disability as a central issue of 

"justice as fairness", relegating it to the margins in the foundational moments of the social 

arrangement. These shortcomings fostered the emergence of alternative theoretical 

frameworks, such as Martha Nussbaum’s capability approach, which identifies capabilities as 

normative metrics for the inclusion of disability within a theory rooted in egalitarian 

liberalism, while simultaneously reformulating the distributive criteria of primary goods. 

Despite its theoretical robustness, this approach exhibits limitations insofar as it relies on 

individualistic assumptions and does not systematically incorporate ontological criteria 

capable of grounding the social meanings and significance of disability. This PhD dissertation 

departs from the hypothesis that, when conceived as metrics of a theory of justice oriented 

toward disability, ontological readings can be articulated with the capability approach so as to 

reinterpret it and provide greater normative density, by elucidating how social dynamics shape 

the capabilities of persons with disabilities and by integrating Nussbaum’s intuitions into the 

constitutive structures of social life. It concludes that ontologies of disability encompass 

critical elements capable of reorienting Nussbaum’s capability approach by recognizing 

disabilities as socially constituted phenomena and by mitigating its individualistic character, 

thereby establishing a line of debate that shifts the normative focus toward the social 

conditions of justice. 

 

Keywords: disabilities; ontologies; capabilities; contractualism; theory of justice.  
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INTRODUÇÃO 

 

John Rawls (1921-2002) é considerado um divisor de águas na filosofia política 

contemporânea. O rótulo decorre não apenas de suas respostas ao ceticismo instalado frente à 

teoria política normativa, decisivas para a emergência da abordagem liberal-igualitária de 

justiça, mas também do alcance crítico e propositivo de sua obra. Ela englobou a rejeição das 

teses utilitaristas, a atualização da tradição filosófica contratualista e a construção de 

dispositivos hipotéticos destinados a reconciliar categorias normativas que haviam sido 

tensionadas ou incompatibilizadas no debate político, como a liberdade e a igualdade, 

inserindo entre elas o valor da justiça1. Rawls assentou que o desenvolvimento de uma 

filosofia política normativa, em contextos nos quais se defendia o sacrifício de projetos 

individuais em benefício da maximização da felicidade coletiva, correspondia à realocação 

desses valores como elementos centrais em sociedades atravessadas pelo pluralismo de 

doutrinas abrangentes. 

Em 1971, o texto Uma Teoria da Justiça enquadrou a filosofia rawlsiana como um 

projeto ambicioso. O seu objetivo era ofertar respostas às abordagens políticas vigentes, cujas 

falhas estruturais demonstraram a incapacidade de fornecer um lugar suficientemente central 

aos direitos e à justiça, assim como contribuíram para deformar a justificativa pública das 

práticas individuais2. Esse trabalho inaugurou outro instante nos caminhos da filosofia política 

atual, em que os escritos rawlsianos atuaram como responsáveis por reavivar a fundamentação 

moral da política. Para Rawls, a sociedade deve ser entendida como uma empreitada 

cooperativa, orientada às vantagens mútuas. Embora esse arranjo torne possível a 

prosperidade comum, o filósofo não deixa de reconhecer que cada indivíduo tem desejos 

próprios de ampliar a parcela que recebe dos frutos coletivos, o que transforma o processo 

cooperativo em um repositório de conflitos. No utilitarismo, por outro lado, a solução 

primária para esse problema consistia em distribuir os bens de forma a maximizar a utilidade 

agregada.  

Rawls reconhece que essa alternativa falha em admitir que os participantes do arranjo 

cooperativo são pessoas distintas, com concepções individuais e cujas contribuições são 

                                                           
1 SCHMIDTZ, David. Elements of justice. Cambridge: Cambridge University Press, 2006, p. 185-188 
2 Sobre a centralidade da filosofia política de Rawls e da importância de sua produção, Iwao Hirose afirma: "In 
every field, there are one or two important figures nobody can afford to ignore. In the contemporary literature on 
distributive justice in general, and egalitarianism in particular, we cannot avoid John Rawls’s A Theory of 
Justice, whether or not we agree with his arguments. The contemporary debate concerning egalitarianism starts 
with his theory of justice." HIROSE, Iwao. Egalitarianism. New York: Routledge, 2015, p. 15.  
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orientadas a partir de interesses próprios e projetos legítimos de vida3. Desconsiderar a 

individualidade intrínseca aos projetos é uma forma de injustiça. Por essa razão, a sua 

abordagem liberal-igualitária confronta a proposta utilitarista pela qual seria possível 

sacrificar determinados interesses em benefício de outros, sempre que o resultado fosse o 

aumento da utilidade da ação. O filósofo entende que os ganhos de um indivíduo não 

justificam as perdas de outro, mesmo que o resultado seja positivo.  

Em Rawls, o procedimento da justiça não se confunde com o resultado de um cálculo 

utilitário, mas assume outra feição: os indivíduos são dispostos na "posição original", um 

momento inicial de igualdade, com a finalidade de definir uma estrutura institucional capaz de 

regular suas interações futuras, sob o pressuposto de que nenhum indivíduo deve receber uma 

fatia menor dos bens primários para outros prosperem. 

Rawls utiliza a tradição filosófica do contrato social para lhe fornecer nova roupagem 

e utilizá-la como recurso teórico válido para explicitar os sentidos do arranjo social 

cooperativo. O desenho da "posição original" foi adotado como expressão maior de seu 

contratualismo, de modo que compartilha com essa tendência características centrais: os 

indivíduos reunidos nesse momento inaugural de igualdade firmam um acordo unânime, 

hipotético e legitimado através de princípios de justiça escolhidos com base em suas 

faculdades racionais de conceber uma ideia de bem4. O artifício empregado pelo filósofo se 

baseia na tentativa de fazer com que esses indivíduos sejam capazes de atingir um repertório 

de interesses comuns, delimitados por um "véu da ignorância", que desempenha função 

normativa precisa ao impedir que os agentes deliberativos disponham de informações 

particulares a respeito de sua posição social, condição econômica, características psicológicas 

ou capacidades naturais.  

Em razão da impossibilidade de acessar fatores contingentes, Rawls restringe a 

possibilidade de que os participantes avaliem os princípios de justiça com base em 

informações estruturais sobre o funcionamento da sociedade. O filósofo busca afastar a 

possibilidade de que sejam adotados critérios que favoreçam interesses individuais ou 

posições específicas, uma vez que cada agente ignora se estará entre os mais ou menos 

favorecidos. Em Rawls, o "véu da ignorância" funciona como instrumento idealizado de 

imparcialidade, voltado à necessidade de assegurar a equidade institucional desde o ponto de 

                                                           
3 Para uma visão introdutória sobre as críticas rawlsianas ao utilitarismo, ver KOLM, Serge-Christophe. Modern 
theories of justice. London: The MIT Press, 1996, p. 169-198. 
4 TUNGODDEN, Bertil; VALLENTYNE, Peter. Who are the least advantaged? In: HOLTUG, Nils; LIPPERT-
RASMUSSEN, Kasper (Eds.). Egalitarianism: new essays on the nature and value of equality. New York: 
Oxford Clarendon Press, 2007, p. 205.  
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partida e de eliminar, na emergência dessa organização política, desigualdades arbitrárias e 

privilégios destituídos de mérito moral. Limitados, os critérios diferenciadores dos indivíduos 

se vinculam unicamente ao acaso, sendo possível afirmar que Rawls concebe os participantes 

da "posição original" como sujeitos naturalmente iguais, cujas escolhas refletem unanimidade 

preferencial que desconsidera eventuais infortúnios, como as deficiências.  

O resultado do acordo inaugural é o estabelecimento de um seguro contra o azar e a 

assunção dos mesmos compromissos de auxiliar os outros se eles próprios forem mais 

afortunados5. A leitura rawlsiana busca fundar um sistema capaz de produzir benefícios 

compartilhados, sem que isso signifique o sacrifício de interesses individuais em nome de 

bens coletivos supostamente maiores. Para Rawls, o caráter liberal-igualitário de sua teoria da 

justiça faz dela uma contribuição decisiva para identificar não apenas os problemas estruturais 

do utilitarismo, mas também para afirmar que as concepções de justiça devem estar de acordo 

com ideais de vantagens mútuas – que não podem ser conquistadas através da subordinação 

individual a um imperativo de maximização do valor agregado, mas apenas por meio da 

cooperação.  

Inicialmente, Rawls pretendeu rascunhar os possíveis diálogos normativos entre 

justiça, liberdade e igualdade, fundando uma abordagem inédita que se estrutura no que ele 

denominou de "princípio da diferença". Ao invés de recompensar os indivíduos que mais 

cooperam, a sua filosofia sugere a ampliação das perspectivas daqueles que estão enquadrados 

em lugares sociais herdados de vantagens imerecidas, como as pessoas com deficiência, que 

têm suas demandas observadas tão somente em uma segunda etapa do procedimento 

formativo das instituições justas. 

Assim como este trabalho, as teses rawlsianas encontram seus limites nas arestas do 

"liberalismo igualitário", uma abordagem que institui leituras sobre os significados de justiça 

em sociedades democráticas e busca esclarecer como uma concepção igualitária deve discutir 

a questão da responsabilidade individual. Embora o termo "liberalismo" não possua sentido 

único na filosofia política e no debate público, ele constitui um dos paradigmas centrais na 

formulação e justificação de princípios políticos normativos, sendo possível distinguir ao 

menos duas vertentes teóricas liberais hoje. A interpretação clássica do liberalismo indica que 

as instituições devem criar condições que permitam aos seus membros conduzir suas vidas de 

acordo com suas próprias convicções. Não cabe à autoridade política definir quais fins e 

objetivos, sejam eles de natureza moral, religiosa, política ou individual, os sujeitos devem 

                                                           
5 HIRSCHMANN, Nancy J. Disability rights: a question of justice or freedom? In: STEIN, Michael; 
LANGFORD, Malcolm (Eds.). Disability social rights. Cambridge: Cambridge University Press, 2017.  
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realizar. O exercício do poder político não é legitimado pela existência de uma doutrina 

verdadeira acerca da boa vida humana, à qual todos os indivíduos estão submetidos. Ao invés 

disso, os indivíduos são soberanos para determinar suas próprias convicções de valor moral e 

orientar suas escolhas pessoais contra interferências arbitrárias, o que constitui o núcleo 

normativo da liberdade. 

Em contrapartida, o "liberalismo igualitário" entende não ser suficiente que os 

cidadãos tenham apenas uma esfera institucionalmente garantida de liberdade negativa para 

viverem de acordo com suas próprias escolhas. É necessário que os arranjos institucionais da 

sociedade, sejam políticos ou socioeconômicos, assegurem a cada indivíduo a capacidade 

efetiva de realizar seus projetos. O modelo liberal-igualitário sustenta a necessidade de 

edificar um entendimento abrangente sobre a justiça social. Para atingir a noção de justiça que 

confere substância normativa ao valor da liberdade, autores vinculados a essa corrente elegem 

ao menos três elementos centrais.  

O primeiro diz respeito ao objeto primário da justiça. Não consiste na conformidade 

das condutas individuais a deveres negativos de caráter absoluto, mas naquilo que Rawls 

denominou de "estrutura básica da sociedade". Embora não seja uma categoria normativa, a 

estrutura básica possui implicações decisivas, uma vez que abrange o conjunto das principais 

instituições responsáveis por produzir e distribuir direitos, oportunidades e recursos sociais6. 

O foco liberal-igualitário na distribuição de direitos, oportunidades e recursos – os bens 

primários rawlsianos – implica reconhecer que a sociedade efetivamente produz padrões 

persistentes de desigualdade e distribui os indivíduos em hierarquias sistemáticas de poder, 

status e riqueza7. 

Em segundo, o principal valor dessa tradição não é a liberdade, mas a igualdade. Para 

o liberalismo igualitário, uma sociedade justa detém instituições que asseguram a todos os 

cidadãos mecanismos para uma "igualdade moral" – que representa uma igualdade de status, 

e não socioeconômica. Esta é garantida quando a estrutura básica da sociedade confere a 

                                                           
6 Para o liberalismo igualitário, as instituições sociais podem ser divididas em quatro categorias: (a) aquelas que 
regulam a distribuição de direitos e liberdades fundamentais; (b) aquelas que determinam as condições de acesso 
a posições de autoridade e poder, incluindo as oportunidades oferecidas pelo sistema político para que indivíduos 
e empresas economicamente privilegiadas exerçam influência sobre processos eleitorais; (c) as instituições que 
moldam as oportunidades de acesso às posições ocupacionais mais valorizadas naquela sociedade; e (d) o 
conjunto de normas e instituições que regem o direito de propriedade, o direito de herança, bem como os 
sistemas tributário e de transferências, responsáveis pela distribuição de renda e riqueza. Nesse sentido, ver 
VITA, Álvaro de. Liberalismo, justiça social e responsabilidade individual. Dados: Revista de Ciências Sociais, 
Rio de Janeiro, v. 54, n. 4, p. 569-608, 2011.  
7 Ainda que essas desigualdades não resultem de práticas individuais injustas e tampouco de intenções 
deliberadas de agentes específicos, delas advém uma responsabilidade coletiva de reformar as instituições de 
forma a tornar a estrutura básica o mais justa possível. Em regimes democráticos, o liberalismo igualitário 
entende que essa responsabilidade recai sobre os cidadãos e seus representantes. Idem, p. 574.  
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todos os indivíduos, independentemente de fatores como renda, riqueza, talentos ou 

capacidades produtivas, um tratamento igual, possível apenas entre aqueles que são titulares 

de direitos iguais. Em sociedades justas, a distribuição dos benefícios e encargos da 

cooperação social deve ser organizada de maneira a preservar e expressar esse status moral de 

igualdade. Introduz-se, assim, a ideia de justiça distributiva: se o foco normativo recai sobre 

direitos e liberdades civis e políticas, então é imperativo se voltar à garantia de oportunidades 

efetivamente iguais para o exercício dessas prerrogativas.  

O terceiro pressuposto do liberalismo igualitário é o juízo moral de que é injusto que 

os indivíduos suportem consequências distributivas derivadas de desigualdades pelas quais 

não são responsáveis. Essas diferenças produzem assimetrias socioeconômicas, de 

oportunidades, de renda e riqueza, cujos efeitos devem ser mitigados, na medida do possível, 

pela estrutura básica de uma sociedade democrática justa. Nesse sentido, essa abordagem 

entende que, em uma sociedade formada por cidadãos moralmente iguais, a distribuição de 

vantagens não pode ser baseada em fatores arbitrários.  

O argumento supramencionado é formulado por Rawls através da ideia de 

"arbitrariedades morais", que se refere a fatores impostos aos indivíduos como contingências 

sociais ou naturais – riqueza familiar, repertório cultural, talentos e/ou aptidões –, que se 

convertem em capacidades produtivas recompensadas de maneira desigual. Assim, a tese 

central é a necessidade de separar resultados que decorrem de escolhas individuais 

autônomas, passíveis de imputar responsabilidade pessoal, e desvantagens que enquadram 

determinados indivíduos em situações piores do que outros, sem que isso seja originado de 

decisões conscientes8. 

No liberalismo igualitário, o princípio de igualdade de oportunidades é 

complementado pela ideia de reciprocidade, segundo a qual a distribuição das vantagens 

sociais, sobretudo de renda e riqueza, deve ser amplamente dissociada de diferenças de 

talentos e capacidades produtivas. A filosofia de Rawls expressou essa exigência através do 

"princípio da diferença", traduzido pelo argumento de que as desigualdades apenas são 

justificáveis na medida em que contribuem para maximizar as expectativas dos indivíduos 

situados nas posições sociais menos favoráveis da sociedade. No arranjo cooperativo 

                                                           
8 Essa distinção é central para as discussões atuais sobre justiça distributiva nas sociedades liberal-democráticas. 
De um lado, estão as teses que identificam a justiça social com a mitigação das desigualdades moralmente 
arbitrárias produzidas pelos arranjos institucionais básicos. De outro, situam-se aquelas que adotam uma noção 
restritiva de justiça, pela qual uma sociedade liberal não seria responsável por determinadas desigualdades 
entendidas como naturais. O liberalismo igualitário, sobretudo em Rawls, está alinhado à primeira postura, 
sustentando que o desenho da estrutura básica deve se orientar pela redução dos efeitos dessas desigualdades 
sobre a distribuição de vantagens sociais e oportunidades de vida. 



18 
 

rawlsiano, uma consequência direta desse preceito é que as desigualdades situadas acima do 

patamar mínimo devem ser objeto de redução através de mecanismos de redistribuição. 

Justifica-se essa exigência pelo fato de que somente dessa forma as desigualdades econômicas 

podem ser estruturadas de modo a contribuir para a elevação da parcela de renda e riqueza 

daqueles em desvantagem, motivada pelas contingências sociais ou naturais. O liberalismo 

igualitário propõe um meio de assegurar que mesmo os indivíduos situados nas posições 

menos favorecidas disponham dos recursos necessários para conduzir suas vidas de acordo 

com seus próprios interesses morais. 

Em meio às diferentes possibilidades críticas ao liberalismo igualitário, selecionamos 

para esta tese as leituras dos estudos sobre deficiência (disability studies), uma corrente de 

pensamento emergida nas décadas de 1970 e 1980, no contexto das mobilizações políticas de 

pessoas com deficiência em lugares como os Estados Unidos e o Reino Unido. A sua proposta 

central consiste em reconfigurar a maneira como as deficiências são compreendidas, 

deslocando o foco da limitação individual para as estruturas sociais responsáveis pela 

produção de desigualdades. Enquanto campo interdisciplinar, que recupera contribuições do 

Direito, da Filosofia, da Sociologia e dos Estudos Culturais, trata-se de uma forma de analisar 

criticamente as representações, políticas e prática que envolvem as deficiências.  

Entre as principais objeções feitas pelos estudos sobre deficiência à maneira como 

Rawls desenvolveu o seu arranjo político, encontram-se aquelas que se concentraram na 

exclusão das pessoas com deficiência como destinatárias dos princípios de justiça, o que 

limitaria o enquadramento desses indivíduos como membros deliberantes na "posição 

original". A identificação das fissuras relacionadas à estrutura e à validade do contratualismo 

rawlsiano e as (problemáticas) soluções ofertadas ao problema das deficiências em seus textos 

tardios, como O Liberalismo Político, publicado em 1993, atingiu diretamente conceitos 

básicos de sua filosofia. Essas interpretações influenciaram aspectos como as circunstâncias 

de escassez que dão margem às discussões sobre justiça, a ideia de sociedade como sistema 

equitativo de cooperação e o funcionamento da "posição original" como marca de um 

contratualismo revisitado.  

As críticas mais recorrentes dirigidas à teoria rawlsiana incidem sobre o pressuposto, 

formulado nas linhas iniciais de Uma Teoria da Justiça e retomado em textos subsequentes, 

segundo o qual os destinatários originários dos princípios de justiça seriam indivíduos 

"normais e plenamente cooperativos [...] ao longo de toda a vida"9, o que sugere a exclusão de 

                                                           
9 RAWLS, John. O liberalismo político. Trad. Dinah de Abreu Azevedo. 2. ed. São Paulo: Ática, 2000, p. 51.  
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pessoas com deficiência do estatuto de sujeitos de justiça. Rawls concebeu a sua filosofia 

como uma investigação limitada, voltada à formulação de princípios capazes de regular a 

estrutura básica de uma sociedade fechada, bem-ordenada e situada em condições favoráveis, 

a partir de um conjunto restrito de concepções tradicionais de justiça. Ele reconhece o caráter 

provisório desse empreendimento, sustentando que seria possível introduzir revisões, 

qualificações e extensões que a tornassem aplicável a contextos reais10. Os críticos rejeitam a 

legitimidade da alternativa proposta em O Liberalismo Político, no sentido de que a questão 

das deficiências poderia ser deslocada para o estágio legislativo da sociedade, após a 

definição dos princípios de justiça. 

O adiamento feito por Rawls em relação às demandas necessárias das pessoas com 

deficiência não corresponde a um gesto neutro. Em seu arranjo político, as partes selecionadas 

para a "posição original" são instadas a se imaginar como se representassem cidadãos 

plenamente cooperativos ao longo de uma vida completa. Enquanto condição inafastável, isso 

implica concebê-las como se não estivessem sujeitas a cenários de extrema dependência. Os 

argumentos críticos defendem que essa hipótese rawlsiana é suficiente para obscurecer as 

dimensões constitutivas da existência humana e apagar a continuidade entre os indivíduos 

classificados como normais e as pessoas que detêm deficiências, permanentes ou temporárias.  

Contudo, o problema não se restringe tão somente às deficiências severas, mas 

também inclui o cuidado de crianças ou pessoas idosas, o que revela ser uma preocupação 

legítima e central para a vida social. Assim, as críticas articuladas contra Rawls pretendem 

assinalar que a oferta de parâmetros normativos adequados deve enfrentar o problema das 

deficiências e seu lugar no contrato social desde o início, incorporando-as no desenho da 

estrutura institucional básica e na distribuição dos bens primários11. 

As críticas sustentam que a filosofia política ideal desenvolvida por Rawls incorre em 

limites relevantes ao pressupor sujeitos em funcionamento normal, ampliando as distâncias 

entre o contratualismo do autor e as pessoas com deficiência. O arranjo rawlsiano fornece 

abertura à ideia de que a ausência de funcionalidade plena seria excepcional, quando, em 

realidade, nenhum indivíduo mantém esse padrão ao longo de toda a vida. Com isso, a sua 

filosofia afasta o caráter universal da vulnerabilidade humana e relega as demandas das 

pessoas com deficiência, não fornecendo certeza quanto à satisfação de seus direitos e 

                                                           
10 A obra rawlsiana deve ser compreendida como um passo inicial na construção de teorias abrangentes da 
justiça em sociedades liberais e democráticas, nas quais Rawls chegou a esboçar considerações sobre o alcance 
de sua teoria em relação às deficiências, ainda que de maneira fragmentária. CURETON, Adam. A Rawlsian 
perspective on justice for the disabled. Essays in Philosophy, v. 9, n. 1, p. 1, 1-23, 2008. 
11 HIRSCHMANN, Nancy J. Disability rights, social rights, and freedom. Journal of International Political 
Theory, v. 12, n. 1, p. 42-57, 2016. 
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reivindicações, além de negligenciar aspectos relacionais, sociais e estruturais que moldam 

suas experiências. 

Ainda que os críticos de Rawls se concentrem no caso das deficiências cognitivas 

severas para invalidar seus argumentos, propomos um conceito abrangente para este trabalho. 

Pessoas com deficiência são indivíduos com impedimentos de longo prazo, de natureza física, 

mental, intelectual ou sensorial que, em interação com os diferentes tipos de barreiras, têm 

comprometida a realização de suas capacidades fundamentais, necessárias à vida com 

dignidade. 

As deficiências não são características intrínsecas aos sujeitos, mas condições 

relacionais, produzidas pela convergência entre limitações funcionais e estruturas sociais, que 

restringem injustificadamente as capacidades12. A respeito da dificuldade de conceituar as 

deficiências, uma resposta primária localizada pelos estudos na área correspondeu à 

construção de ontologias específicas, com a proposta de compreendê-las não como um dado 

meramente biológico ou médico, mas como fenômeno constituído por práticas sociais, 

normas jurídicas, arranjos institucionais e valores culturais. Essas ontologias se conformaram 

como meios de compreender os sentidos formativos das deficiências e suas repercussões no 

âmbito político e normativo.  

Pode-se afirmar que os estudos sobre deficiência fizeram uma contribuição inicial 

nesse âmbito com a influência direta sobre paradigmas teóricos de deficiência – que, neste 

trabalho, entendemos como as primeiras investidas ontológicas acerca do tema. Por um lado, 

ontologias corpóreas entendem as deficiências como problemas individuais, vinculados a 

déficits físicos ou cognitivos a serem corrigidos ou tratados, reforçando a medicalização. Por 

outro, as ontologias sociais deslocam o foco para as barreiras externas que, ao interagir com 

as limitações funcionais, produzem exclusões e revelam seu caráter estrutural. Mais recentes, 

as ontologias evidenciadas pelo paradigma de direitos humanos ampliam a visão dos modelos 

anteriores, reconhecendo as pessoas com deficiência como sujeitos de direitos, destacando 

categorias como a dignidade humana, a igualdade e a participação social, além de orientar 

políticas voltadas à inclusão e à eliminação de discriminações.  

A virada ontológica nos estudos sobre deficiência possibilitou problematizar 

elementos centrais do liberalismo igualitário, especialmente aqueles que associam o 

                                                           
12 A existência de impedimentos em funções corporais ou intelectuais e a ausência de arranjos sociais adequados, 
como recursos de acessibilidade e desenho universal, são fatores capazes de provocar cenários de incapacidade 
prática para o desempenho de atividades socialmente valorizadas, assim como das capacidades intrínsecas às 
pessoas com deficiência. Nesse sentido, a deficiência se manifesta como uma experiência situada, dependente 
das condições materiais, simbólicas e institucionais que estruturam a vida social. ASÍS, Rafael de et al. 
(Coords.). Sobre la accesibilidad universal en el derecho. Madrid: Dykinson, 2007, p. 50-52. 
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distributivismo à figura do cidadão cooperativo e funcional. Leituras como a rawlsiana 

tendem a tratar as deficiências como resultados da "má sorte bruta", um atributo individual a 

ser compensado ex post por mecanismos redistributivos, terminando por excluir as pessoas 

com deficiência do momento fundacional da sociedade. As ontologias desafiam esse 

enquadramento ao revelarem que as desvantagens associadas às deficiências são produzidas e 

amplificadas por estruturas sociais que definem padrões de normalidade, participação e valor 

social.  

No entanto, as deficiências permanecem como uma questão sensível. Rawls estrutura 

sua filosofia política a partir da crença de que, na "posição original", as partes selecionam 

princípios destinados a regulamentar uma sociedade ideal, caracterizada pela escassez de bens 

primários e pela boa ordenação, entendida como a aceitação pública e efetiva desses preceitos 

pelos cidadãos. Na sociedade rawlsiana, (a) todos endossam os mesmos princípios de justiça, 

(b) a estrutura básica é responsável por realizá-los e (c) os cidadãos possuem senso de justiça 

eficaz, que orienta suas condutas conforme a concepção política acordada. Nas críticas à sua 

filosofia, inclusive naquelas formuladas dentro dos limites do liberalismo igualitário, não se 

contesta o modelo geral de sociedade.  

As fragilidades emergem do pressuposto de que os membros dessa sociedade sejam 

indivíduos normais e plenamente cooperativos, capazes de exercer de maneira habitual dois 

poderes morais: o senso de justiça e a capacidade de formular e perseguir uma concepção do 

bem13. Em Rawls, o bem de uma pessoa é definido a partir do que "é para ela o mais racional 

plano de vida a longo prazo, dadas as circunstâncias razoavelmente favoráveis"14. 

Rawls entende que um indivíduo persegue racionalmente o bem ao dispor de 

preferências coerentes que lhe permitam ordenar alternativas segundo sua contribuição para 

fins últimos, adotando um plano de vida mais abrangente e satisfatório, que não recorra aos 

argumentos utilitaristas. O filósofo indica que os indivíduos devem dispor efetivamente de um 

senso de justiça – uma disposição normalmente eficaz para agir conforme os princípios que 

                                                           
13 "Queremos dizer que certos princípios de justiça se justificam porque foram aceitos consensualmente numa 
situação inicial de igualdade. Tenho enfatizado que essa posição original é puramente hipotética. Se esse 
consenso jamais acontece de fato, é natural pergunta por que deveríamos nos interessar por esses princípios, 
morais ou de outra natureza. A resposta é que as premissas incorporadas na descrição da posição original são 
premissas que de fato aceitamos. Ou, se não as aceitamos, talvez possamos convencer-nos a fazê-lo mediante o 
raciocínio filosófico. Pode ser demonstrado o fundamento de cada aspecto da situação contratual. Assim, o que 
faremos é juntar num único conceito um número de postulados para os princípios que, após as devidas reflexões, 
estaremos dispostos a aceitar como razoáveis. Essas restrições expressam aquilo que estamos prontos a 
considerar como limites em termos equitativos de cooperação social." RAWLS, John. Uma teoria da justiça. 
Trad. Almiro Pisetta e Lenita M. R. Esteves. São Paulo: Martins Fontes, 2000, p. 24.  
14 Idem, p. 98. 
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regulam os termos equitativos da cooperação social15. Em sociedades bem-ordenadas, a 

observância pública desses princípios fortalece o senso de justiça e assegura a estabilidade 

institucional. Mesmo diante de limites, os indivíduos rawlsianos são concebidos como agentes 

racionais, que, "além de ter essas duas faculdades morais, as pessoas também têm [...] uma 

determinada concepção do bem que procuram concretizar"16. Esses fatores possibilitam um 

arranjo cooperativo mutuamente vantajoso, ainda que persistam desacordos entre os cidadãos 

livres e iguais quanto à distribuição dos benefícios advindos dos "termos equitativos de 

cooperação entre cidadãos considerados livres e iguais"17. 

O filósofo concebe a sociedade como um "empreendimento cooperativo visando 

vantagens mútuas"18, marcado simultaneamente por convergências e conflitos de interesses. 

Para Rawls, há convergências porque a cooperação social beneficia a todos mais do que a 

ausência de qualquer estrutura comum e há conflitos porque os indivíduos disputam a forma 

de distribuição dos frutos desse acordo. Essas condições configuram as chamadas 

"circunstâncias da justiça", ou seja, os pressupostos que tornam a cooperação social possível e 

necessária para assegurar uma existência minimamente aceitável a cada membro da 

sociedade. 

Diante dessas circunstâncias, impõe-se a formulação de princípios de justiça com 

dupla função: permitir a escolha entre diferentes esquemas de cooperação social e estabelecer 

critérios adequados para a distribuição de direitos, benefícios e encargos. Rawls estrutura uma 

sociedade em que todos aceitam os mesmos princípios de justiça, sabem que os demais 

também os aceitam e reconhecem que as instituições básicas os satisfazem. Esses princípios 

"fornecem um modo de atribuir direitos e deveres nas instituições básicas da sociedade e 

definem a distribuição apropriada dos benefícios e encargos da cooperação social"19. 

                                                           
15 Para Rawls, "Uma sociedade bem-ordenada também é regulada por sua concepção pública da justiça. Esse fato 
implica que os seus membros têm um desejo forte e normalmente efetivo de agir em conformidade com os 
princípios da justiça. Como uma sociedade bem-organizada perdura ao longo do tempo, a sua concepção da 
justiça é provavelmente estável: ou seja, quando as instituições são justas (da forma definida por essa 
concepção), os indivíduos que participam dessas organizações adquirem o senso correspondente de justiça, e o 
desejo de fazer a sua parte para mantê-las.". Ibidem, p. 504. 
16 "Além de ter essas duas faculdades morais, as pessoas também têm, em qualquer momento dado, uma 
determinada concepção do bem que procuram concretizar. Essa concepção não pode ser compreendida em 
termos estreitos: deve incluir uma concepção do que é valioso na vida humana. Assim sendo, uma concepção do 
bem normalmente consiste em um projeto mais ou menos determinado de fins últimos, isto é, fins que queremos 
realizar por eles mesmos, assim como ligações com outras pessoas e lealdades a vários grupos e associações. [...] 
Finalmente, as concepções do bem de que dispõem as pessoas não são fixas: formam-se e desenvolvem-se à 
medida que elas amadurecem, e podem mudar de forma mais ou menos radicalmente ao longo de sua vida.". 
RAWLS, John. O liberalismo político...Op. cit., p. 62. 
17 Idem, p. 46.  
18 RAWLS, John. Uma teoria da justiça...Op. cit., p. 4.  
19 Ibidem, p. 5.  
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Os elementos em questão são condensados na concepção rawlsiana de justiça, que 

resulta de um acordo hipotético entre pessoas livres e racionais, colocadas em situação 

inaugural de igualdade, denominada "posição original"20. Nesse cenário, os participantes são 

concebidos como livres e iguais, racionais e mutuamente desinteressados, dispondo apenas de 

conhecimentos genéricos a respeito da vida social. Mediados pelo "véu da ignorância", 

desconhecem seus talentos naturais e circunstâncias sociais, de modo que nenhuma 

contingência arbitrária influencie a escolha dos princípios de justiça21. 

Ainda, supõe-se que busquem maximizar sua parcela de bens primários, como direitos, 

liberdades e oportunidades, por serem meios para a realização de planos de vida. Em Rawls, a 

"posição original" define as motivações das partes, que procuram assegurar condições 

favoráveis para projetos futuros, independentemente de seus interesses particulares. Os 

princípios são justificados por meio de um procedimento de coerência entre juízos morais 

refletidos e uma concepção pública de justiça – designado pelo filósofo como "equilíbrio 

reflexivo". 

Movidas pelo sistema construído por Rawls, as leituras críticas à sua obra sustentam 

que as pessoas com deficiência tendem a ser sistematicamente excluídas do arranjo contratual, 

especialmente em casos de deficiências cognitivas severas, em que há limites permanentes ou 

temporários ao exercício dos poderes morais. As críticas reconhecem que o filósofo 

desenvolveu um projeto limitado, em que as partes situadas no acordo inicial desconhecem se 

possuirão deficiências22. Rawls indica que indivíduos com deficiências cognitivas moderadas 

                                                           
20 AUDARD, Catherine. John Rawls. Montreal: McGill-Queen’s University Press, 2007, p. 329-330.  
21 Enquanto submetidos ao véu de ignorância, Rawls especifica que as partes integradas à "posição original" 
detêm elementos que conhecem e outros que não estão abrangidos por seus conhecimentos: (a) de um lado, as 
partes não acessam quaisquer informações sobre raça, etnia, gênero, idade, renda, riqueza, talentos naturais, 
doutrinas abrangentes ou mesmo deficiências existentes em qualquer um dos cidadãos da sociedade ou a qual 
geração na história da sociedade esses cidadãos pertencem, assim como não conhecem o sistema político da 
sociedade, a sua estrutura de classes, o sistema econômico ou o nível de desenvolvimento econômico; e (b) de 
outro lado, elas conhecem que os cidadãos da sociedade têm diferentes doutrinas abrangentes e planos de vida, 
com interesses diretos nos bens primários e que essa sociedade está em condições de escassez moderada – ou 
seja, há o suficiente para todos, mas não o suficiente para que todos consigam o que desejam. É importante 
mencionar que as partes também têm acesso a fatos gerais e senso comum sobre a vida social humana, como 
conclusões gerais da ciência (incluindo elementos de economia e psicologia), que são incontroversas. WENAR, 
Leif. John Rawls. In: ZALTA, Edward N. (Ed.). The Stanford Encyclopedia of Philosophy, 2021.  
22 Rawls desconsidera questões relativas aos deveres e obrigações individuais, exceto na medida em que se 
relacionam diretamente à preservação de instituições justas. A sua filosofia adota uma série de pressupostos 
idealizadores acerca da sociedade ideal em que as partes, situadas na "posição original", devem selecionar os 
princípios de justiça. Rawls pressupõe, em particular, que tal sociedade seja composta exclusivamente por 
indivíduos que aceitam – e sabem que os demais também aceitam – os mesmos princípios de justiça, 
configurando-se como membros normais e cooperativos ao longo de uma vida completa. Inclusive, ele 
estabelece que as instituições básicas dessa sociedade sejam efetivamente reguladas por essa concepção de 
justiça, de modo que a injustiça, nesse contexto ideal, esteja praticamente ausente. Essa idealização, embora 
reconheça a existência das injustiças como um componente perene, visa a delimitar uma tarefa relativamente 
manejável, conforme os seus continuadores. Uma vez bem-sucedida, ela pretende fornecer subsídios para o 
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enfrentam dificuldades análogas, pois, embora disponham desses poderes, não conseguem 

exercê-los de maneira regular. Na medida em que não atendem ao critério de vínculo normal e 

plenamente cooperativo ao arranjo político, esses sujeitos não figurariam entre as partes da 

"posição original". O deslocamento do problema das deficiências para um instante futuro 

aprofunda as tensões internas de sua teoria.  

Os defensores de Rawls sustentam que ele não exclui todas as pessoas com deficiência 

do contrato social, uma vez que indivíduos com limitações motoras, sensoriais ou cognitivas 

que não impeçam o exercício regular dos poderes morais são considerados membros 

cooperativos e destinatários da distribuição dos bens primários. Contudo, essa interpretação é 

enfraquecida pelo reconhecimento explícito de Rawls, em O Liberalismo Político, de que sua 

abordagem requer complementos para atender às obrigações de justiça em relação às pessoas 

com deficiência23.  

Após cerca de quatro décadas de investigação, a inclusão de pessoas com deficiência 

na proposta rawlsiana permanece em aberto, seja pela dificuldade de ofertar alternativas 

consistentes, seja pela continuidade de autores que buscam contornar as críticas. Nesse 

contexto, têm recebido maior atenção os diálogos entre a filosofia do autor e outras 

abordagens situadas no espectro do liberalismo igualitário, como o enfoque das capacidades 

(capability approach), que exploramos neste trabalho, entendendo se tratar de mecanismos 

que renovam a articulação entre filosofia jurídica, direitos das pessoas com deficiência e 

teorias da justiça. 

O enfoque das capacidades, desenvolvido por autores como Amartya Sen, Martha 

Nussbaum, Jan Drydyk e Ingrid Robeyns, é uma resposta normativa aos problemas 

visualizados nas leituras sobre a valor justiça feitas pelo liberalismo igualitário. Fundamenta-

se em duas teses centrais: a primazia moral da liberdade e a compreensão do bem-estar 

através de "capacidades" e "funcionamentos"24. Nesse viés, as capacidades se referem às 

oportunidades reais de agir e ser, enquanto os funcionamentos dizem respeito à sua efetiva 

                                                                                                                                                                                     
enfrentamento de problemas mais complexos e urgentes relacionados à justiça. Mesmo que o projeto limitado de 
Rawls alcance êxito, ele não permite inferir conclusões imediatas sobre como responder aos desafios concretos 
de justiça em nossa própria sociedade, na qual muitos indivíduos não se enquadram no rótulo de membros 
normais e plenamente cooperativos. A pretensão de seus continuadores é avaliar se a teoria rawlsiana pode ser 
mobilizada de forma produtiva na análise de problemas mais complexos de justiça, mas eles reconhecem que 
esse método de idealização não deve ser interpretado como implicando que as questões de justiça tratadas no 
projeto limitado sejam mais fundamentais ou urgentes do que outras questões políticas. 
23 "Mas, dado o nosso objetivo, deixo de lado, por enquanto, essas incapacitações temporárias e também as 
permanentes, assim como as doenças mentais graves a ponto de impedir as pessoas de serem membros 
cooperativos da sociedade no sentido habitual.". RAWLS, John. O liberalismo político...Op. cit., p. 63.  
24 ROBEYNS, Ingrid. The capability approach in practice. Journal of Political Philosophy, v. 14, n. 3, p. 351-
376, 2006. 
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realização. A conversão de recursos em funcionamentos depende de condições pessoais, 

sociais e ambientais, o que distingue as capacidades como expressões de liberdades 

substantivas, para além da mera posse de bens ou de direitos formais.  

A adoção da Nussbaum como referência central neste trabalho é justificada por sua 

crítica às limitações do pensamento rawlsiano e por sua defesa de um mínimo social ancorado 

em capacidades humanas básicas, concebidas como fundamentos normativos da dignidade 

humana e de critérios políticos adequados às sociedades liberais e plurais, ainda que 

identifiquemos nela limites e problemas intrínsecos. 

O enfoque das capacidades assume relevância nesse debate ao ser formulado como um 

conjunto de direitos morais universais, delineados em nível abstrato e suscetíveis de 

concretização por instâncias políticas, de acordo com contextos históricos e culturais 

específicos25. Embora não esteja isenta de limites e tensões internas, sua proposta funciona 

como aprimoramento crítico da métrica rawlsiana dos bens primários. Nussbaum sustenta que 

esta última é estruturalmente rígida e incapaz de acomodar a diversidade humana, por tornar 

invisíveis as diferenças substantivas de necessidades.  

Esse limite torna visível a situação das pessoas com deficiência, cuja inclusão é 

comprometida no modelo de justiça rawlsiano, que desconsidera o que os indivíduos são 

efetivamente capazes de fazer ou ser a partir dos recursos de que dispõem. A escolha 

metodológica pelo enfoque das capacidades como contraponto à obra de Rawls se justifica 

pela centralidade das questões relativas ao status e às demandas das pessoas com deficiência 

no debate jurídico e moral contemporâneo, entendendo sua abertura à crítica e localização de 

respostas normativas a problemas ainda presentes nos arranjos políticos atuais.  

A denúncia articulada por Nussbaum demonstra que as pessoas com deficiência foram 

sistematicamente rejeitadas como participantes da deliberação fundacional dos princípios de 

                                                           
25 Em Nussbaum, o enfoque das capacidades forja mecanismos políticos, como arranjos institucionais, 
constituições jurídicas e modelos econômicos específicos, para promover as capacidades da forma mais eficaz 
possível, levando-se em consideração as particularidades históricas e culturais de cada sociedade. Segundo 
Nussbaum, a justiça reside no conteúdo do resultado, sendo os procedimentos legitimados apenas enquanto 
contribuem para sua realização. Há um relevante problema de fundo: defensores de teorias procedimentais 
frequentemente acusam as abordagens orientadas ao resultado de serem excessivamente simplistas ou 
estruturalmente carentes, por não apresentarem mecanismos normativos internos tão elaborados; mas os 
defensores de perspectivas orientadas ao resultado sustentam que os modelos procedimentais invertem a ordem 
normativa ao colocar em primeiro plano não a qualidade de vida das pessoas, mas a coerência dos princípios e a 
plausibilidade do arranjo hipotético de formação da sociedade. Ainda, como defende Ana Paula Barbosa-
Fohrmann, as capacidades humanas na filosofia nussbaumiana correspondem à lista de direitos humanos a ser 
introduzida nos documentos constitucionais de países democráticos. BARBOSA-FOHRMANN, Ana Paula. Uma 
crítica ao enfoque das capacidades humanas de Martha Nussbaum sobre deficiências psicossociais profundas a 
partir de uma interpretação inclusiva da teoria moral de Kant sobre autonomia e dignidade humana. In: 
BARBOSA-FOHRMANN, Ana Paula et al. Autonomia, dignidade e deficiência. Porto Alegre: Editora Fi, 
2021, p. 366. 
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justiça rawlsianos. A filósofa defende que Rawls deixou de adotar pressupostos estruturais 

indispensáveis à inclusão desses sujeitos em seu arranjo político, como a igualdade e o 

reconhecimento das capacidades físicas e intelectuais. Na obra Fronteiras da Justiça, ela 

questiona o caráter inclusivo do recorte contratualista rawlsiano, indicando que o modelo 

liberal-igualitário de Rawls não apenas exclui as pessoas com deficiência da "posição 

original", mas também fragiliza seu enquadramento posterior em uma sociedade regulada por 

esses princípios.  

Em sua visão, essas lacunas se manifestam em três pontos: (a) a definição das partes 

como dotadas de capacidades específicas afasta pessoas com deficiências desse padrão; (b) a 

exigência de cooperação plena ao longo da vida condiciona o acesso aos bens primários; e (c) 

o tratamento das deficiências é deslocado para uma etapa secundária, através de instâncias 

legislativas, não garantindo efetividade e tampouco poder político suficiente a esses 

indivíduos26. Nussbaum sustenta que nenhuma proposta contratualista incorporou 

adequadamente as pessoas com deficiência, inclusive as severas, como participantes da 

escolha dos princípios de justiça. Para ela, essa lacuna reflete o fato de que, em diferentes 

sociedades modernas, esses indivíduos não são reconhecidos como membros plenos da 

comunidade política. 

 O quadro histórico revela processos de estigmatização, segregação e exclusão, nos 

quais movimentos sociais e políticos ligados à deficiência possuíam baixa expressividade no 

debate público. A filósofa destaca que as pessoas com deficiências intelectuais severas foram 

privadas da educação formal e confinadas a instituições caritativas, com pertencimento à 

esfera pública rejeitado. A exclusão equivale à legitimação de injustiças estruturais: afastar 

indivíduos capazes de participar da deliberação política constitui uma falha de justiça, pois 

silencia vozes no momento decisivo da formulação dos princípios de convivência coletiva. 

Apesar de Rawls ter concebido um modelo hipotético, Nussbaum discute o fato de sua 

teoria ter adquirido força normativa nas democracias liberais, culminando na reprodução de 

exclusões socialmente construídas e que transformaram as deficiências em fronteiras nos 

debates sobre justiça. Nussbaum observa que as demandas das pessoas com deficiência devem 

ser enfrentadas dentro dos limites do liberalismo igualitário e através da ampliação do 

espectro da justiça distributiva. Vinculada ao enfoque das capacidades, a filósofa se apoia em 

uma ideia abrangente do bem, orientada por uma lista de capacidades essenciais à vida digna. 

Ela sustenta que as pessoas com deficiência, na medida das necessidades, devem receber 

                                                           
26 NUSSBAUM, Martha. Fronteiras da justiça: deficiência, nacionalidade, pertencimento à espécie. Trad. 
Susana de Castro. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2013. 
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apoio para que atinjam os níveis mínimos dessas capacidades, mesmo que isso exija maior 

dispêndio de recursos. Na medida em que se aproxima dessa tendência, o pensamento de 

Nussbaum questiona a suficiência das teorias morais clássicas diante da interdependência 

humana, deslocando o debate de sua motivação para o problema da legitimidade normativa27. 

Nussbaum se revela cética quanto aos modelos teóricos procedimentais centrados em 

indivíduos independentes e reciprocamente vantajosos, como a versão rawlsiana, indagando 

se eles são capazes de justificar deveres sociais para com as pessoas em condição permanente 

ou temporária de alta dependência. A sua crítica ao contratualismo, e a Rawls em particular, 

incide sobre a suposição de igualdade aproximada entre cidadãos. Em resposta, a sua proposta 

associada ao "enfoque das capacidades" se volta à tentativa de conceber os indivíduos como 

portadores de graus variados de capacidades, que são modificados na medida em que estão 

inseridos em relações complexas de interdependência. Nussbaum critica o fato de que Rawls 

toma o acordo recíproco como paradigma de vínculo social, fazendo com que o 

contratualismo do autor invalide formas constitutivas de dependência humana – que não se 

limitam às deficiências, recortadas neste trabalho, mas incluem a infância, a velhice e as 

enfermidades.  

Nussbaum identifica uma das principais fragilidades da proposta rawlsiana no critério 

procedimental. A filósofa rejeita a avaliação das concepções de justiça a partir de razões 

individualizadas e orientadas pelo interesse próprio, tal como pressuposto no modelo do autor, 

em detrimento de razões dirigidas ao outro, sustentando que esse procedimento é incapaz de 

ofertar respostas normativamente adequadas às vulnerabilidades constitutivas da vida social. 

Nussbaum admite que, em termos normativos, nada impediria a inclusão das pessoas com 

deficiência em uma situação hipotética de escolha. Contudo, ela reconhece que os indivíduos 

com deficiências severas podem não reunir condições para deliberar autonomamente. Nesses 

casos, a exclusão não seria injusta se acompanhada de mecanismos institucionais que 

assegurem a proteção de seus interesses. Apesar de reconhecer e compartilhar categorias 

                                                           
27 Inspirada pela crítica de Nussbaum, Silvers retoma os debates sobre a centralidade da confiança nas interações 
morais. Ela propõe a extrapolação dos princípios de justiça a partir de práticas que promovam a confiança mútua, 
tornando os indivíduos vulneráveis uns aos outros. Essas práticas constituem elementos essenciais da cooperação 
social. Diferentemente da barganha rawlsiana, que exige estratégias e competências cognitivas complexas, a 
confiança configura uma conduta que pode ser exercida tanto por pessoas sem deficiência quanto por indivíduos 
com deficiência. Mesmo as pessoas incapazes de articular ou tomar decisões podem expressar a concessão ou a 
retirada de sua confiança. Enquanto modo de relação, a confiança se revela particularmente adequada para 
facilitar interações entre sujeitos situados de forma assimétrica sob diferentes aspectos. Silvers argumenta que a 
construção da confiança representa um processo mais inclusivo do que a negociação de princípios de justiça. 
Nesse sentido, fomentar a confiança constitui uma prática mais apropriada para a consecução da justiça, tanto 
para pessoas com deficiência quanto para aquelas sem deficiência, do que as trocas recíprocas previstas em 
contratos estratégicos. Nesse sentido, ver SILVERS, Anita. Reconciling equality to difference: caring (f)or 
justice for people with disabilities. Hypatia. v. 10, n. 1, p. 30-55, 2009. 
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centrais com a filosofia rawlsiana, Nussbaum propôs uma abordagem que se afasta de suas 

justificativas, sobretudo na maneira como são tratadas as deficiências, afastando-se de suas 

razões contratualistas. 

Junto à questão procedimental, a filósofa sustenta que um dos limites centrais da obra 

de Rawls é a ausência de princípios específicos para enfrentar os problemas não resolvidos, 

como as deficiências – que são submetidas aos mesmos preceitos aplicáveis a cidadãos 

considerados normais e plenamente cooperativos. Para Nussbaum, isso evidencia que o 

problema das deficiências não foi adequadamente incorporado às bases normativas da "justiça 

como equidade", revelando as fronteiras da situação inicial de escolha nesse domínio, embora 

ela se mantenha plausível para os casos paradigmáticos examinados por Rawls em seus 

textos. Nesse sentido, as suas críticas não têm a pretensão de rejeitar integralmente o 

contratualismo rawlsiano, mas indicar a necessidade de abordagens complementares. O 

enfoque das capacidades surge como alternativa teórica e política capaz de ampliar e corrigir 

as fronteiras da justiça rawlsiana no tratamento das deficiências.  

O enfoque das capacidades é multifatorial: funciona como critério normativo de 

avaliação do bem-estar e como repertório político de justiça igualitária. Essa abordagem tem 

recebido críticas pelo risco de normalizar estados humanos básicos. O estabelecimento de 

parâmetros funcionais mínimos – as capacidades – podem ser excludentes, na medida em que 

discriminam pessoas com deficiências que jamais os alcançarão28. Essa objeção incide com 

maior força sobre o modelo pensado por Amartya Sen, mas é atenuada em Nussbaum, que 

atribui às capacidades estatuto normativo ao vinculá-las à dignidade humana através de uma 

lista de capacidades fundamentais.  

Persiste a discussão de que a dignidade humana plena às pessoas com deficiência 

dependeria da superação de limites funcionais, de modo que o enfoque das capacidades 

terminaria por reforçar hierarquias sociais. Ademais, estratégias políticas baseadas nas 

capacidades revelam objeções epistêmicas e tensões internas entre critérios normativos de 

justiça e o reconhecimento das desigualdades estruturais produzidas por barreiras sociais29.  

                                                           
28 SILVERS, Anita; STEIN, Michael Ashley. Disability and the social contract. The University of Chicago 
Law Review, v. 74, p. 1615-1640, 2007.  
29 Embora os teóricos das capacidades tenham inicialmente considerado robusta a crítica a Rawls, estudos 
posteriores evidenciaram a complexidade das comparações entre a teoria da justiça e o enfoque das capacidades. 
Isso se deve, em parte, ao fato de que a métrica das capacidades busca oferecer uma avaliação geral do bem-estar 
e da liberdade para o bem-estar, enquanto a métrica dos bens primários se insere em uma teoria abrangente e 
complexa da justiça política, distinta tanto da justiça social em sentido amplo quanto de avaliações morais lato 
sensu. Enquanto a teoria rawlsiana constitui uma teoria ideal da justiça, a abordagem das capacidades possui 
escopo e natureza distintos, o que dificulta significativamente a comparação entre ambas. Intérpretes rawlsianos 
ainda argumentam que os defensores da abordagem das capacidades tendem a superestimar a crítica de Sen, 
destacando que Rawls considera necessidades especiais na distribuição de bens primários e, portanto, assim 
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Apesar de seus avanços, as críticas dirigidas ao enfoque das capacidades se 

concentram em seu caráter individualista. Ao definir a justiça em termos de liberdades 

individuais de ser e fazer, a autora teria privilegiado o indivíduo como unidade central da 

análise, tratando as capacidades como atributos comparáveis entre sujeitos em um plano 

abstrato. Com isso, a sua filosofia tenderia a pressupor que tais capacidades existem de 

maneira relativamente dissociada das relações sociais e institucionais que as condicionam, o 

que indicaria a presença de um individualismo metodológico em sua abordagem. Assim, a 

ênfase recai sobre a liberdade individual, em detrimento de uma consideração robusta das 

dimensões coletivas e estruturais implicadas na produção das desvantagens.  

Através do retorno aos diálogos entre Rawls e Nussbaum, a tese objetiva estabelecer 

as ontologias das deficiências como métricas adequadas para teorias da justiça orientadas às 

necessidades das pessoas com deficiência. Defendemos a sua articulação com o enfoque das 

capacidades nussbaumiano, a fim de desafiar seu caráter individualista e conferir maior 

densidade normativa para explicitar a maneira como as dinâmicas sociais, institucionais e 

relacionais moldam as capacidades das pessoas com deficiência. As "métricas" são critérios 

normativos utilizados para avaliar e orientar decisões relacionadas às condições de vida das 

pessoas com deficiência, de modo que elas possibilitam entender o que esses sujeitos podem 

efetivamente ser e fazer, considerando seus limites, a interação com o meio social e as 

oportunidades reais. Com isso, examinamos os limites internos do enfoque das capacidades de 

Nussbaum e demonstrar que, embora seja uma alternativa robusta à distributividade dos bens 

primários e à inclusão das deficiências como questões de justiça, enfraquece-se ao não 

dialogar sistematicamente com os aspectos ontológicos das deficiências. 

A hipótese desta pesquisa sustenta que as ontologias das deficiências, enquanto 

quadros analíticos que definem o que elas representam, são abordagens vocacionadas a 

interferir nas compreensões do enfoque das capacidades nussbaumiano sobre esses 

fenômenos. São leituras abertas ao reconhecimento das pessoas com deficiência como agentes 

da realidade social e sujeitos constituídos pelas relações, práticas e estruturas que as 

conformam. As ontologias das deficiências oferecem densidade normativa ao enfoque das 

capacidades na medida em que partem da premissa de que as deficiências não são fenômenos 

exteriores à realidade social, mas elementos constitutivos dela.  

                                                                                                                                                                                     
como o enfoque das capacidades, reconhece as diferenças nas realizações individuais a partir dos mesmos 
recursos. Contudo, nem todas essas objeções, foram plenamente enfrentadas pela literatura especializada, 
permanecendo como questões teóricas relevantes. Nesse sentido, ver BRIGHOUSE, Harry; ROBEYNS, Ingrid 
(Eds.). Measuring justice: primary goods and capabilities. Cambridge: Cambridge University Press, 2010.  
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Nesse sentido, pode-se afirmar que essa convergência permite suspender seu caráter 

individualista e ampliar sua atenção às dimensões relacionais e institucionais implicadas na 

formação e no exercício das capacidades e dos funcionamentos pelas pessoas com deficiência. 

A defesa desta hipótese nasce do fato de que, ao tratar as deficiências como fenômenos 

socialmente constituídos, as ontologias deslocam o foco normativo da maximização das 

capacidades individuais para a análise das condições sociais, institucionais e políticas que as 

fundam.  

A categorização das deficiências, assim como a delimitação de quem são consideradas 

pessoas com deficiência, constitui um desafio central para pesquisas dessa natureza. No 

Capítulo 1, examinamos o lugar das deficiências no debate liberal-igualitário e a consequente 

necessidade de estruturarmos um entendimento razoável que nos possibilite assentar os 

significados desse conceito. Em busca desses fatores essenciais, não obstante a existência de 

ampla literatura especializada, apresentamos uma interpretação responsável por caracterizar 

as deficiências através de critérios ontológicos, como recursos que diferenciam paradigmas 

biomédicos e sociais capazes de influenciar tanto a formulação teórica quanto a alocação 

concreta desses indivíduos nos debates sobre teoria da justiça30.  

Conjuntamente, construímos uma reflexão no sentido de que a noção de "deficiência" 

tem elevada maleabilidade, abarcando condições corporais, sensoriais, cognitivas, 

neurológicas e psiquiátricas diversas, historicamente classificadas a partir de referenciais 

médicos ou políticos. No interior do liberalismo igualitário, as respostas às desvantagens 

associadas às deficiências envolvem juízos morais, o que fragiliza modelos normativos que, 

ao buscarem a correção das deficiências, tendem a suprimir a diversidade humana. Assim, 

trazemos nesse ponto as diferentes formatações das deficiências, organizadas historicamente 

pelos estudos da área e conformadas através das ontologias corpórea (ou biomédica) e social, 

além das novas tendências, ilustradas pelo paradigma de direitos humanos.  

                                                           
30 Neste trabalho, embora reconheçamos a existência da terminologia "modelo" para se referir às explicações 
históricas e sistemáticas dadas às deficiências, optamos por utilizar a palavra "paradigma". Isso decorre do fato 
de que, nas ciências, a crise de um paradigma é explicada por sua incapacidade ou insuficiência teórica em 
esclarecer ou propor soluções para determinados problemas sociais, como menciona Thomas Kuhn. A crise do 
paradigma é o que demanda a sua superação e a consequente adoção de outro modelo para a análise das questões 
sociais a serem enfrentadas. No âmbito dos estudos sobre deficiência, a implementação dos instrumentos 
jurídicos contemporâneos de proteção dos direitos humanos das pessoas com deficiência, tanto em contexto 
internacional quanto nacional, impulsionou a emergência de novas teses que incorporaram paradigmas e 
perspectivas inéditas a respeito desse fenômeno. Nesse sentido, um "paradigma de deficiência" compreende (a) 
um conjunto de fenômenos a serem explicados quando se trata de compreender a deficiência – fenômenos esses 
que tipicamente a caracterizam como desvantagem; e (b) uma explicação para esses fenômenos, ou seja, uma 
tentativa de justificar como e por qual razão as pessoas com deficiência experimentam essas desvantagens. 
Sobre o problema do paradigma no âmbito científico, ver KUHN, Thomas S. A estrutura das revoluções 
científicas. 5. ed. São Paulo: Perspectiva, 1998.  
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No Capítulo 2, apresentamos a formação da teoria da justiça rawlsiana, seu 

desenvolvimento no contexto do liberalismo igualitário e as críticas que evidenciam as 

insuficiências de seu contratualismo diante das deficiências. A partir de um entendimento 

mínimo sobre como essas abordagens definem as deficiências, essa etapa da pesquisa avalia 

como Rawls incorpora esse conceito, mobilizando críticas de autoras como Christie Hartley, 

Patrícia Cuenca Gómez e Nancy Hirschmann, que interpretam o seu contratualismo através da 

ideia dos "pactos de capacidade".  

Na visão dos estudos sobre deficiência, eles se expressam por meio de cláusulas 

explícitas e implícitas que restringem a participação política e a adesão substantiva das 

pessoas com deficiência ao contrato social, sobretudo daquelas com comprometimentos 

severos. Essa lógica preserva como núcleo inalterável valores como liberdade, igualdade e 

racionalidade entre cidadãos cooperativos, ao custo da exclusão dessas pessoas do âmbito 

fundacional da sociedade. Embora o "véu da ignorância" suspenda marcadores como classe, 

raça e gênero, ele não contempla a possibilidade de os participantes virem a ser pessoas com 

deficiência. Assim, buscamos observar os motivos pelos quais, em Rawls, as deficiências não 

são tratadas como problemas estruturais de justiça, mas como questões secundárias.  

No Capítulo 3, buscamos analisar o debate teórico associado ao enfoque das 

capacidades, nos moldes construídos por Nussbaum. Pretendemos caracterizá-lo como 

resposta crítica às fissuras políticas do contratualismo rawlsiano, identificando as capacidades 

como métricas adequadas de justiça para as pessoas com deficiência. Por essa razão, 

apresentamos as discussões presentes na literatura sobre o enfoque das capacidades, a fim de 

compreender com Nussbaum que as capacidades são constitutivas da qualidade de vida e do 

florescimento humano, meios de abranger dimensões como saúde, educação e integridade 

corporal, que não se reduzem a critérios quantitativos ou à mera posse de bens primários.  

A proposta da filósofa enfatiza que a realização das escolhas individuais depende de 

condições institucionais e sociais que assegurem oportunidades reais e a possibilidade de 

convertê-las em funcionamentos efetivos, sendo a equiparação dessas oportunidades um 

requisito intrínseco à dignidade humana. Posteriormente, adentramos às críticas que são 

articuladas contra o enfoque das capacidades em Nussbaum, observando a existência de 

limites importantes à caracterização das deficiências nessa abordagem.  

No Capítulo 4, realizaremos uma reflexão a respeito das ontologias das deficiências e 

sua fortuna crítica em face das fronteiras identificadas no enfoque das capacidades 

nussbaumiano, com destaque para a questão do individualismo metodológico. Sustentaremos 

que as leituras ontológicas pressupõem que qualquer paradigma teórico ou normativo, como 
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as teorias da justiça, apenas atinge eficácia se fundamentado em categorias conceituais que 

respeitem a complexidade do fenômeno da deficiência. Assim, concebemos as ontologias 

como esforços teóricos que articulam as pessoas com deficiência simultaneamente como 

agentes inseridos na realidade social e como sujeitos constituídos por relações, práticas e 

estruturas institucionais preexistentes, recusando qualquer dissociação entre deficiência e 

sociedade.  

Na medida em que identificarmos os limites existentes no enfoque das capacidades, 

proporemos o entendimento de que as ontologias realizam um importante deslocamento 

teórico na abordagem nussbaumiana, do qual resulta uma reorientação de foco normativo: da 

mera maximização de capacidades individuais à análise das condições sociais que tornam 

determinadas capacidades possíveis, inteligíveis ou sistematicamente negadas às pessoas com 

deficiência. Na condição de métricas para uma teoria da justiça preocupada com as 

deficiências, as leituras ontológicas são formas de reinterpretar e oferecer densidade 

normativa ao enfoque das capacidades, tornando-o sensível às dinâmicas da realidade social e 

seu impacto sobre as oportunidades reais reservadas às pessoas com deficiência. 

Argumentamos que elas são formas de integrar conceitos já existentes nas teorias liberal-

igualitárias da justiça às dinâmicas constitutivas do meio social.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



261 
 

CONCLUSÃO 

 

No início da década de 1970, a publicação de Uma Teoria da Justiça redefiniu os 

termos do diálogo entre Direito e Filosofia Política, contribuindo para a incorporação de 

questões até então circunscritas ao campo filosófico, além da consolidação de um repertório 

teórico comum entre as disciplinas. A obra de John Rawls se enquadrou como marco decisivo 

para as trajetórias dos pensamentos jurídico e político contemporâneos, especialmente por 

realocar a normatividade para o centro das reflexões acerca dos sentidos e critérios formativos 

de uma sociedade justa. No entanto, esse reconhecimento não decorre apenas de suas 

contribuições para a construção de uma teoria da justiça, mas também do alcance crítico de 

sua filosofia – que tem como marcas a rejeição das soluções utilitaristas sobre o tema, a 

atualização da tendência contratualista e o emprego de cenários hipotéticos como forma de 

aproximar categorias normativas historicamente tensionadas no debate, como liberdade e 

igualdade. 

Em contraste à solução utilitarista, Rawls parte da premissa de que uma filosofia 

política normativa não pode legitimar o sacrifício de projetos individuais em nome da 

maximização da felicidade coletiva. Nessa direção, sua teoria investiga de que modo 

sociedades marcadas pelo pluralismo de doutrinas abrangentes razoáveis podem atingir e 

sustentar a estabilidade pelas razões corretas. A filosofia política rawlsiana consolida esse 

projeto ao oferecer uma resposta sistemática às teorias então dominantes, cujos limites 

evidenciavam a incapacidade de atribuir centralidade adequada aos bens primários, como 

direitos, oportunidades, rendas e riquezas, e de fornecer uma justificativa pública coerente às 

reivindicações sociais. Para Rawls, a estabilidade designa a situação em que, em uma 

sociedade cuja estrutura básica incorpora princípios de justiça, os cidadãos dispõem de 

motivações internas para contribuir na cooperação social, ao invés de atuar segundo interesses 

egoístas.  

A sua obra estabeleceu novo instante na filosofia política ao reintroduzir a 

fundamentação moral da política no centro da reflexão teórica, recorrendo à "justiça" como 

valor estrutural. Com base nisso, Rawls concebeu a sociedade como empreendimento 

cooperativo orientado à conquista de benefícios mútuos entre seus participantes. No entanto, 

reconheceu também que a cooperação é permeada por conflitos, na medida em que cada 

indivíduo tende a maximizar sua participação nos frutos sociais. Em sua teoria, a justiça não 

decorre de um cálculo consequencialista, mas de um procedimento equitativo de escolha de 

princípios, com trajetória formalizada por uma situação inicial de escolha – um ponto de 
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partida hipotético de igualdade, no qual agentes racionais deliberam sobre a estrutura básica 

da sociedade. A retomada da tradição contratualista permitiu a Rawls mobilizar o instante 

inicial como artifício normativo destinado a explicitar os termos em que se funda a 

cooperação social. 

Para Rawls, o acordo resultante é hipotético e unânime, apoiado na capacidade 

racional dos indivíduos de produzir concepções do bem. Nesse contexto, o recurso do "véu da 

ignorância" exerce função normativa decisiva ao excluir do processo deliberativo informações 

contingentes, como o lugar social, a condição econômica, os talentos naturais ou os traços 

psicológicos. Junto à situação inicial de escolha, é um recurso responsável por garantir que os 

princípios escolhidos não sejam enviesados por vantagens arbitrárias e, assim, possam ser 

amplamente reconhecidos como justos. Nesse quadro, o pensamento rawlsiano se dedicou a 

identificar princípios que indivíduos livres, iguais e racionais aceitariam no instante inicial de 

igualdade, destinados a fixar as regras essenciais da comunidade política. É uma forma de 

definir o conteúdo das liberdades fundamentais e sua compatibilidade com os princípios 

orientadores do arranjo político. 

Embora comprometida com a valorização e conciliação de categorias políticas 

centrais, como as liberdades básicas e a igualdade, a filosofia rawlsiana se tornou um dos 

principais alvos das críticas oriundas dos estudos sobre deficiência. Não obstante os avanços 

teóricos proporcionados pelo autor, suas formulações atribuíram atenção limitada às 

demandas políticas das pessoas com deficiência, incorrendo frequentemente em omissões ou 

distorções de sua natureza ontológica. Nessas abordagens, bem como nos discursos que lhes 

dão continuidade, esses indivíduos são tratados como casos excepcionais, marginais ou pouco 

relevantes para a construção de uma teoria da justiça, quando não mobilizados como meros 

exemplos ilustrativos. As deficiências configuram fronteiras do pensamento rawlsiano, que o 

filósofo não conseguiu transpor em diferentes tentativas, reservando respaldo a esses 

indivíduos tão somente nas instâncias legislativas, que teriam lugar após a construção dos 

princípios de justiça.  

Afastadas do núcleo normativo da teoria da justiça, as deficiências revelam as fissuras 

das teses rawlsianas e demonstram seu contributo para o silenciamento de suas reivindicações, 

além do deslocamento do debate para campos transversais, muitas vezes conduzido por 

disciplinas externas ao Direito e à Filosofia Política. O desenvolvimento das pesquisas na área 

resultou no estabelecimento de uma linha de investigação que insere as deficiências como 

questões de justiça, fruto de posicionamentos teóricos consistentes e responsivos às 

reivindicações articuladas pelo grupo. Martha Nussbaum, apoiada no enfoque das 
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capacidades, revisita criticamente a obra de Rawls para afirmar que as deficiências 

evidenciam déficits estruturais de seu pensamento, sobretudo no que diz respeito à limitação 

do alcance dos princípios de justiça a sujeitos que não correspondem às características 

presumidas dos participantes da situação inicial de escolha. Ela aponta que Rawls 

condicionou o estatuto da cidadania à ideia de membros normais e plenamente cooperativos 

ao longo de toda a vida. 

Nussbaum modela o enfoque das capacidades a partir de uma orientação política, 

rejeitando a identificação das capacidades com a mera posse ou distribuição de recursos 

econômicos e materiais. Em oposição crítica às tendências contratualistas, sobretudo à 

rawlsiana, a autora sustenta a necessidade de distinguir rigorosamente as questões de 

justificação normativa do modelo teórico daquelas relativas à implementação política dos 

princípios de justiça. Em resposta a Rawls, sua filosofia sugere uma lista de capacidades 

essenciais como base plausível dos princípios universais, aptos a orientar o debate político e a 

viabilizar a realização dos funcionamentos. O enfoque das capacidades se caracteriza por 

resultados normativamente orientados, ao invés de caracteres procedimentais, defendendo 

uma concepção intuitiva e substancial de bens e condições consideradas essenciais para que 

vidas humanas, com ou sem deficiências, sejam dignas de ser vividas.  

O enfoque das capacidades não se ancora na existência de indivíduos livres, iguais e 

independentes como premissa indispensável à consecução do contrato social. As ferramentas 

metodológicas às quais recorre permitem a essa abordagem operar uma concepção política de 

"pessoa", mais sensível às condições concretas da vida humana do que a implicitamente 

considerada por Rawls, o que constitui uma vantagem decisiva no tratamento das questões das 

deficiências. Nesse sentido, essa leitura coloca em tensão a teoria rawlsiana ao exigir o 

abandono de traços herdados do contratualismo clássico. Ainda, sustenta que mesmo em 

contextos nos quais a cooperação plena não é possível, como na exclusão das pessoas com 

deficiências severas da situação inicial de escolha, a justiça deve conservar seu estatuto de 

valor universal, por ser um bem em si mesmo, digno de apreço e de compromisso por parte 

das comunidades políticas.  

A teoria nussbaumiana identifica disputas estruturais nas abordagens fundadas no 

respeito mútuo entre as partes de um acordo hipotético, já que permanece ambígua a relação 

entre os construtores e os destinatários diretos dos princípios de justiça, relegando as pessoas 

com deficiências severas a uma consideração indireta ou derivada. A importância do enfoque 

das capacidades está em identificar esse limite e afirmar, em consequência, que tais teorias 

apenas podem tratar adequadamente as deficiências como questões de justiça se abandonarem 
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os traços centrais do contratualismo clássico. Nussbaum aponta a necessidade de que listas 

heterogêneas de bens primários, focadas em critérios como renda e riqueza, sejam substituídas 

por capacidades, entendidas enquanto métricas da qualidade de vida. Ao reconhecer as 

capacidades como direitos essenciais à realização da dignidade humana, e não como 

resultados de acordos hipotéticos, o enfoque nussbaumiano restringe mecanismos 

compensatórios e análises de custo-benefício, afirmando que qualquer capacidade abaixo do 

limiar mínimo é uma falha de justiça. 

O enfoque das capacidades desloca o foco normativo rawlsiano da mera distribuição 

de recursos para a análise das condições que possibilitam ou impedem o acesso efetivo às 

capacidades. Essa leitura manifesta sua robustez normativa ao introduzir inflexões 

significativas na teoria rawlsiana sem desarticular seu núcleo intuitivo fundamental, valendo-

se de categorias como a dignidade humana e a necessidade de uma teoria substantiva do bem. 

Sob esse viés, os princípios de justiça rawlsianos são submetidos a uma reavaliação crítica, 

especialmente porque o autor não formulou preceitos específicos para abranger pessoas com 

deficiências severas, além de não reconhecer essas condições como problemas pertinentes à 

justiça básica. A ênfase do enfoque das capacidades não reside em preencher lacunas deixadas 

por Rawls, mas em investigar até que ponto os princípios elaborados para o caso considerado 

normal podem ser legitimamente estendidos a situações não contempladas pela filosofia 

rawlsiana.  

A crítica de Nussbaum se consolida como alternativa sólida às fissuras do 

contratualismo rawlsiano na medida em que indaga se a prioridade conferida às liberdades e 

oportunidades básicas, assim como a regulação das desigualdades econômicas através do 

"princípio da diferença", oferece diretrizes adequadas para responder às demandas das 

pessoas com deficiência. Mesmo que surjam de matrizes conceituais distintas, ambas as 

teorias convergem quanto à motivação normativa de tornar politicamente operável uma 

concepção de vida compatível com a dignidade humana. No entanto, como discute Nussbaum, 

essa proximidade não autoriza comparações, já que o enfoque das capacidades se circunscreve 

à garantia do mínimo social de capacidades, sem qualquer pretensão primária de regular as 

desigualdades que se situam acima desse limiar.  

Ainda que o enfoque das capacidades represente uma construção normativamente 

relevante no interior das teorias da justiça emergidas desde o liberalismo igualitário, ele 

permanece insuficiente por não incorporar de maneira sistemática perspectivas ontológicas 

sobre as deficiências. São estratégias teóricas responsáveis por deslocar o fenômeno em 

questão de interpretações fragmentárias, organizadas em torno de metodologias 
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individualistas ou de déficits funcionais isolados, para assentar uma compreensão estrutural e 

relacional, que tende a revisar criticamente os marcos sociais, políticos e institucionais que 

moldam o lugar das pessoas com deficiência nas teorias da justiça (e fora delas). Nesse 

sentido, as ontologias das deficiências não se limitam a identificar carências ou desvantagens 

a serem compensadas, mas, antes, interrogam os próprios critérios a partir dos quais as vidas e 

experiências das pessoas com deficiência são classificadas como anômalas, deficitárias ou 

insuficientes.  

As ontologias das deficiências são teoricamente decisivas. Elas reconhecem que as 

experiências das pessoas com deficiência não se constituem de maneira isolada, mas emergem 

e são continuamente reconfiguradas no interior de práticas sociais compartilhadas, de arranjos 

institucionais e de organizações coletivas. Essa abordagem não rejeita a afirmação oriunda do 

enfoque das capacidades de que a lista construída por Nussbaum permanece aberta a revisões 

e se molda a diferentes cenários, de acordo com suas especificidades. No entanto, as 

ontologias evidenciam que a proposta da autora tende a compreender as deficiências como 

insuficiências funcionais em relação às capacidades centrais, tratando como um fenômeno a 

ser corrigido ou acomodado até um patamar mínimo de dignidade, e não como ocorrência que 

requer uma leitura ontológica das normas sociais, das instituições e das concepções 

hegemônicas de vida boa que definem quais capacidades são importantes, como elas devem 

ser exercidas e por quem.  

A existência das deficiências é incontornável em sociedades democráticas. Através 

dessa premissa, as ontologias desafiam as teorias da justiça e impõem a tarefa de incorporar 

esse fenômeno explicitamente, como elemento estrutural de suas análises normativas. Assim, 

as ontologias das deficiências se apresentam como alternativas analíticas consistentes ao 

deslocarem o foco das deficiências concebidas como atributo individual para os contextos 

sociais, institucionais e políticos nos quais as capacidades e os funcionamentos são 

produzidos, viabilizados ou restringidos a esses sujeitos. Além disso, essa perspectiva recusa 

a compreensão das deficiências como meros limites pessoais passíveis de compensação por 

meio da maximização das capacidades individuais, enfatizando, ao contrário, o seu caráter 

ontologicamente relacional, cuja inteligibilidade depende das interdependências entre sujeitos 

e estruturas sociais. Ontologias das deficiências são também respostas aos limites de 

concepções estritamente individualistas de autonomia. 

Pessoas com deficiência detêm capacidades e funcionamentos básicos, entendidos 

como essenciais e inevitavelmente intermediados pelos dispositivos sociais e institucionais. 

Reconhecer esses elementos específicos é uma necessidade ontológica para trazer outras 
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capacidades e funcionamentos à tona, com vistas a viabilizar a agência própria das pessoas 

com deficiência. Com isso, as ontologias das deficiências deslocam o debate das preferências 

individuais para as condições estruturais que regem, moldam e delimitam o horizonte das 

possibilidades disponíveis a esses indivíduos. Significa dizer que as ontologias reforçam a 

tese de que as deficiências não são atributos isolados das pessoas, como uma condição que 

carrega consigo, mas o resultado de configurações sociais que distribuem de maneira 

assimétrica oportunidades, riscos e encargos, contribuindo tanto para a reprodução quanto 

para a crítica às desigualdades.   

Um dos valores tomados pelas ontologias das deficiências é sua caracterização como 

abordagens que ultrapassam a apreciação estritamente instrumental das políticas, baseadas na 

simples ampliação das capacidades individuais. Em realidade, elas exigem o reconhecimento 

de que capacidades, funcionamentos e estruturas sociais diversas se articulem em um 

complexo constitutivo no qual finalidades coletivas assumam relevância normativa própria 

para a efetivação da justiça. A posse de funcionamentos destinados às pessoas com 

deficiência não deve ser tratada como expediente ocasional para potencializar desempenhos 

individuais, mas como manifestação de um compromisso ontológico com formas de 

organização social que assegurem condições reais de participação plena. Esse deslocamento 

analítico afasta o debate do confronto limitado entre o contratualismo rawlsiano e os limites 

internos do enfoque das capacidades nussbaumiano, abrindo margem para uma investigação 

mais ampla acerca dos modos pelos quais as deficiências são socialmente pensadas, 

compreendidas e institucionalizadas.  

Além de deslocar o foco normativo dos debates sobre deficiências, as ontologias 

oferecem fundamentos conceituais sólidos para a formulação de esquemas interpretativos 

mais sensíveis às experiências sociais das pessoas com deficiência, bem como para a análise 

crítica de arranjos teóricos previamente consolidados. Por essa razão, as ontologias das 

deficiências se organizam a partir de matrizes interpretativas que orientam tanto a escolha 

quanto a ordenação normativa dos conceitos empregados. Considerados em nível abstrato, 

esses referenciais aparecem como construções teóricas que entendem as deficiências como 

fenômenos biomédicos ou sociais. No entanto, sua efetividade se revela através de processos 

de concretização dessas linguagens, expressos em redes conceituais que se integram a marcos 

jurídicos, dinâmicas sociopolíticas e comportamentos institucionais que materializam os 

significados atribuídos ao modelo adotado – aproximando as deficiências de questões de 

limites corpóreos ou mesmo confrontando as barreiras sociais à sua existência. 



267 
 

Nesse horizonte, a nossa tese defende que as leituras ontológicas das deficiências são 

capazes de operar como métricas complementares a uma teoria da justiça orientada a esse 

campo, articulando-se ao enfoque das capacidades para fornecer reinterpretações a essa 

abordagem e conferir-lhe maior densidade normativa, a fim de romper com seu sentido 

individualista. Na medida em que evidencia que as capacidades de pessoas com deficiência 

são moldadas por dinâmicas sociais, institucionais e culturais, essas leituras permitem integrar 

as intuições nussbaumianas às condições concretas de produção da vida social. Assim, as 

ontologias das deficiências introduzem elementos críticos que reorientam o enfoque das 

capacidades, ao reconhecer as deficiências como fenômenos socialmente constituídos e 

atenuar seu viés individualista, deslocando o eixo normativo da análise para as condições 

sociais que estruturam a teoria da justiça.  

Uma das principais qualidades das ontologias das deficiências é sustentar que a 

edificação desses referenciais demanda a incorporação de categorias conceituais 

suficientemente precisas para apreender a complexidade do fenômeno em questão, 

principalmente porque as deficiências se apresentam de maneira plural, em diferentes graus e 

com variadas demandas. Essa heterogeneidade, que não escapa à análise ontológica, impõe 

uma abordagem estreitamente conectada às necessidades efetivas das pessoas com 

deficiência. Nesse sentido, os dispositivos normativos e políticos relacionados às deficiências, 

como o Direito e a Filosofia Política, apoiam-se em um acervo conceitual abstrato que 

fomenta suas possibilidades de intervenção, razão pela qual os referenciais ontológicos 

ocupam lugar central ao expressarem e moldarem entendimentos socialmente compartilhados 

acerca das deficiências. Não seria demais afirmar, ainda, que as ontologias constituem meios 

responsáveis tanto pelo desenvolvimento de conceitos de "deficiência" quanto pela formação 

de uma linguagem específica sobre o tema.  

A hipótese desta tese se confirma. As ontologias das deficiências representam esforços 

sistemáticos voltados a repensar as pessoas com deficiência simultaneamente como agentes da 

vida coletiva e como sujeitos constituídos por relações, práticas e estruturas institucionais 

preexistentes que moldam suas possibilidades de ação. Ao evidenciar que as deficiências não 

são exteriores ao tecido social, mas dimensões constituintes dele, essa perspectiva se 

aproxima do enfoque das capacidades para suspender seus caracteres individualistas e ampliar 

sua atenção às dimensões relacionais e institucionais envolvidas na formação e no exercício 

das capacidades e dos funcionamentos desses sujeitos. Enquanto métricas para teorias da 

justiça sensíveis às deficiências, as ontologias operam como instrumentos complementares ao 

enfoque das capacidades, fornecendo novas interpretações e aprofundando a sua densidade 
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normativa ao revelar como elementos sociais condicionam as oportunidades efetivas de 

agência das pessoas com deficiência.  

Desse modo, as ontologias contribuem para o desenvolvimento das abordagens liberal-

igualitárias sobre justiça, apontando categorias conceituais capazes de sistematizar e 

aprofundar intuições já existentes no enfoque das capacidades, em constante diálogo crítico 

com as dinâmicas estruturais da realidade social. O debate sobre ontologias nos estudos sobre 

deficiência é um campo ainda emergente e em processo de consolidação, de modo que é 

natural subsistirem diferentes questões em aberto, que demandam novos aprofundamentos 

teóricos e investigações sistemáticas e relacionais entre os diferentes padrões normativos que 

buscaram estruturar teorias da justiça e reflexões sobre as deficiências. Através desta tese, 

esperamos ter contribuído para sedimentar as primeiras pedras deste caminho. 
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